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O Centro de Estudos da PGE-PI, dentre suas atribuições legais, tem como missão editar e publicar 
“boletins de informação doutrinária, legislativa e jurisprudencial” (art. 22, III, da Lei Complementar 
nº 56/2005 c/c art. 52, III, da Resolução CSPGE nº 001, de 31/10/2014 - Regimento Interno). Para 
tanto, torna público o presente informativo, publicação mensal, contendo atualizações legislativas 
federais e estaduais, jurisprudência selecionada extraída dos sítios eletrônicos dos respectivos 
Tribunais, além de ementário de pareceres, súmulas, minutas-padrão, vitórias judiciais da PGE-PI e 
artigos. Ressalte-se que o informativo não constitui repositório oficial de jurisprudência e, em 
relação aos pareceres, não produz efeito vinculante. 
 
 

 
1. ATUALIZAÇÕES LEGISLATIVAS 

 
 

1.1. EMENDAS CONSTITUCIONAIS, LEIS, MEDIDAS 
PROVISÓRIAS E DECRETOS FEDERAIS 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.206, de 6.02.2024 - Altera 
os valores da tabela progressiva mensal do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Física de que trata o art. 1º da 
Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007. (Publicação no 
DOU 06.02.2024) 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.207, de 27.02.2024 - 
Altera a Lei nº 14.002, de 22 de maio de 2020, e a Lei nº 
11.771, de 17 de setembro de 2008, para atualizar e 
aprimorar o regime jurídico a que se submete a Agência 
Brasileira de Promoção Internacional do Turismo - 
Embratur. (Publicação DOU 27.02.2024)  
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.208, de 27.02.2024 - 
Revoga dispositivos da Medida Provisória nº 1.202, de 
28 de dezembro de 2023. (Publicado DOU 27.02.2024) 
 
Decreto nº 11.908, de 6.02.2024 - Institui o Programa 
Brasil Saudável - Unir para Cuidar, e altera o Decreto nº 
11.494, de 17 de abril de 2023, para dispor sobre o 
Comitê Interministerial para a Eliminação da 
Tuberculose e de Outras Doenças Determinadas 
Socialmente - CIEDDS. (Publicação no DOU 06.02.2024) 
 
Decreto nº 11.918, de 14.02.2024 - Altera o Decreto 
nº 10.129, de 25 de novembro de 2019, e o Decreto nº 
10.296, de 30 de março de 2020, para dispor sobre o 
Conselho Administrativo da Região Integrada de 
Desenvolvimento da Grande Teresina e o Conselho 
Administrativo da Região Administrativa Integrada de 
Desenvolvimento do Polo Petrolina e Juazeiro. 
(Publicação no DOU 15.02.2024) 
 
Decreto nº 11.924, DE 21.02.2024 - Regulamenta o 
art. 49 da Medida Provisória nº 1.203, de 29 de 
dezembro de 2023, que dispõe sobre a Gratificação 
Temporária de Proteção e Defesa Civil - GPDEC. 
(Publicado no DOU 22.02.2024) 
 
Decreto nº 11.929, de 26.02.2024 - Institui o 

Programa de Democratização de Imóveis da União e o 
Comitê Interministerial do Programa de 
Democratização de Imóveis da União e dispõe sobre a 
criação e o funcionamento dos Fóruns Estaduais de 
Apoio ao Programa de Democratização de Imóveis da 
União. (Publicação no DOU 27.02.2024) 
 
Decreto nº 11.933, de 28.02.2024 - Dispõe sobre a 
responsabilidade pela gestão financeira dos recursos da 
União decorrentes dos acordos de individualização da 
produção de que trata o art. 36 da Lei nº 12.351, de 22 
de dezembro de 2010, no Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal. 
(Publicação no DOU 29.02.2024) 
 
1.2. EMENDAS CONSTITUCIONAIS, LEIS E DECRETOS 

ESTADUAIS 
 
Lei nº 8.299, de 08.02.2024 - Cria o Programa Estadual 
de Documentação da Mulher Trabalhadora Rural no 
Piauí. (Publicação no DOE nº 29, de 08.02.2024) 
 
Lei nº 8.300, de 08.02.2024 - Inclui no Calendário 
Oficial de Eventos do estado do Piauí a Festa de Santo 
Reis – “Reisado”. (Publicação no DOE nº 32, de 
15.02.2024) 
 
Lei nº 8.301, de 15.02.2024 - Declara Patrimônio 
Cultural Imaterial do estado do Piauí a "Micarina de 
Esperantina", carnaval fora de época realizado no 
município de Esperantina-PI e a inclui no Calendário 
Oficial de Eventos do estado do Piauí. (Publicação no 
DOE nº 32, de 15.02.2024) 
 
Lei nº 8.302, de 15.02.2024 - Institui a Política 
Estadual de Saúde Bucal no âmbito do estado do Piauí. 
(Publicação no DOE nº 32, de 15.02.2024) 
 
Lei nº 8.304, de 15.02.2024 - Institui, no âmbito do 
estado do Piauí, a "Semana Estadual de Conscientização 
sobre os Riscos, Desafios e Prevenção de Gravidez na 
Adolescência". (Publicação no DOE nº 34 de 19.02.2024) 
 
Lei nº 8.305, de 19.02.2024 Declara patrimônio 
cultural e imaterial do Estado do Piauí o festejo do 
padroeiro de Altos, São José, e o inclui no calendário 
oficial de eventos do Governo do Estado do Piauí. 

https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=600&pagina=1&data=06/02/2024&totalArquivos=1
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=600&pagina=1&data=06/02/2024&totalArquivos=1
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/core/jornalList.action
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/core/jornalList.action
https://www.in.gov.br/leiturajornal?data=07-02-2024&secao=do1#daypicker
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/core/jornalList.action
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/core/jornalList.action
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/core/jornalList.action
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
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(Publicação no DOE nº 35, de 20.02.2024) 
 
Lei nº 8.306, de 19.02.2024 - Institui a Política 
Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural para a 
Agricultura Familiar e Reforma Agrária do estado do 
Piauí - PEATER e o Programa Estadual de Assistência 
Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e 
Reforma Agrária do estado do Piauí - PROATERPI, altera 
a Lei nº 5.206, de 09 de agosto de 2001. (Publicação no 
DOE nº 34 de 19.02.2024) 
 
Lei nº 8.307, de 19.02.2024 - Dispõe sobre o 
pagamento de fiança via PIX, no âmbito do estado do 
Piauí. (Publicação no DOE nº 35 de 20.02.2024) 
 
Lei nº 8.308, de 19.02.2024 - Dispõe sobre medidas 
de combate ao racismo e injúria racial no estado do 
Piauí. (Publicação no DOE nº 35 de 20.02.2024) 
 
Lei nº 8.309, de 19.02.2024 - Dispõe sobre a afixação 
de cartazes em delegacias informando sobre a 
gratuidade contida na Lei Ordinária nº 5.689, de 26 de 
outubro de 2007, que isenta do pagamento de taxas 
para obtenção da 2ª via de documentos públicos, às 
pessoas que foram furtadas, roubadas e/ou assaltadas. 
(Publicação no DOE nº 35, de 20.02.2024) 
 
Lei nº 8.310, de 20.02.2024 - Reajusta os subsídios 
dos servidores, ativos e inativos, do Poder Judiciário do 
estado do Piauí, as gratificações pelo exercício de 
cargos em comissão e funções de confiança. 
(Publicação no DOE nº 36, de 21.02.2024) 
 
Lei nº 8.311, de 20.02.2024 Acrescenta o inciso X, ao 
art. 98 da Lei Complementar Estadual nº 59, de 30 de 
novembro de 2005, altera o art. 72 da Lei 
Complementar Estadual nº 56, de 1º de novembro de 
2005 e acrescenta o § 5º ao art. 16 da Lei nº 6.920, de 
23 de dezembro de 2016. (Publicação no DOE nº 36, de 
21.02.2024) 
 
Lei nº 8.313, de 20.02.2024 - Dispõe sobre a reserva 
de vagas de empregos para mulheres vítima de 
violência doméstica e familiar nas empresas prestadoras 
de serviços ao estado do Piauí. (Publicação no DOE nº 
36, de 21.02.2024) 
 
Lei nº 8.314, de 22.02.2024 - Institui o Programa 
Jovem Empreendedor Rural. (Publicação no DOE nº 41, 
28.02.2024) 
 
Decreto nº 22.698, de 24.01.2024 - Institui o Sistema 
de Ouvidoria do Poder Executivo estadual, regulamenta 
a Lei Estadual n.º 7.884, de 08 de dezembro de 2022, 
que inclui a função de ouvidoria nas atribuições da 
Secretaria de Governo, e a Lei n.º 13.460, de 26 de 
junho de 2017, que dispõe sobre participação, proteção 
e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos 
da Administração Pública. (Publicação no DOE nº 32, de 

15.02.2024) 
 
Decreto nº 22.709, de 29.01.2024 - Dispõe sobre o 
tratamento tributário das remessas interestaduais de 
bens e mercadorias entre estabelecimentos de mesma 
titularidade. (Publicação no DOE nº 28, de 08.02.2024) 
 
Decreto nº 22.712, de 30.01.2024 - Altera o Decreto 
21.869, de 07 de março de 2023, que regulamenta os 
arts. 4º-A e 6º-B da Lei nº 4.257, de 06 de janeiro de 
1989, que dispõem sobre o controle das operações com 
destino à exportação ou equiparadas à exportação; e os 
arts. 8º ao 15 da Lei Complementar nº 269, de 08 de 
dezembro de 2022, que dispõem sobre o Fundo de 
Desenvolvimento da Infraestrutura Logística do Estado 
do Piauí – FDI/PI. (Publicação no DOE nº 28, de 
08.02.2024) 
 
Decreto nº 22.724, de 01.02.2024 - Prorroga a 
intervenção na Concessão Administrativa – Contrato nº 
01/2018, que tem como objeto a construção, 
manutenção e operação de rede de infraestrutura de 
fibra ótica e prestação de serviços associados, 
celebrado com a Concessionária SPE Piauí Conectado 
S/A, Sociedade de Propósito Específico inscrita no CNPJ 
sob nº 30.412.491/0001-49, com o fim de assegurar a 
adequação da prestação dos serviços delegados pelo 
Estado do Piauí. (Publicação no DOE nº 25, de 
03.02.2024) 
 
Decreto nº 22.726, de 01.02.2024 - Regulamenta a Lei 
nº 8.185, de 17 de outubro de 2023, que instituiu o 
Programa Estadual de Subsídio Habitacional – Morar 
Bem Piauí, e dá outras providências. (Publicação no 
DOE nº 28, de 07.02.2024) 
 
Decreto nº 22.732, de 02.02.2024 - Altera o Decreto 
nº 20.429, de 23 de dezembro de 2021, que dispõe 
sobre o procedimento para a apuração dos índices 
percentuais destinados à distribuição do ICMS 
pertencente aos municípios segundo critério do art. 3º, 
VII, da Lei 5.001, de 14 de janeiro de 1998, alterada pela 
Lei nº 7.540, de 29 de julho de 2021, para inclusão 
gradativa do 9º ano do Ensino Fundamental como 
indicador componente do Índice de Qualidade da 
Educação Municipal – IQEM, e dá outras providências. 
(Publicação no DOE nº 32, de 15.02.2024) 

Decreto nº 22.736, de 05.02.2024 - Autoriza o 
afastamento do Secretário de Estado da Administração 
e designa interino durante suas ausências e 
impedimentos. (Publicação no DOE nº 28, de 
07.02.2024 
 
Decreto nº 22.737, de 06.02.2024 - Regulamenta o 
reajuste de preços nos contratos administrativos 
regidos pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem 
como para novos reajustes em contratos regidos pela 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei nº 10.520, 

https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
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de 17 de julho de 2002, ou pelos arts. 1º a 47-A da Lei 
nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, no âmbito do Poder 
Executivo do Estado do Piauí. (Publicação no DOE nº 34, 
de 19.02.2024) 
 
Decreto nº 22.749, de 08.02.2024 - Aprova o 
Regimento Interno do Gabinete Militar da Governadoria 
do Estado do Piauí e dá outras providências. 
(Publicação no DOE nº 37, de 22.02.2024) 
 
Decreto nº 22.767, de 19.02.2024 - Institui o Grupo 
de Trabalho Intersetorial Temporário – GTIT para a 
realização das atividades de monitoramento e 
desenvolvimento dos estudos relacionados ao Projeto 
Integrador Intermodal do Estado do Piauí. (Publicação 
no DOE nº 35, de 20.02.2024) 
 
Decreto nº 22.769, de 20.02.2024 – Dispoe sobre a 
instituição do Programa de Incentivo ao Ensino e a 
Aprendizagem dos estudantes do Ensino Médio, e da 
outras providencias. (Publicação no DOE nº 37. 
22.02.2024) 
 
Decreto nº 22.774, de 21.02.2024 - Autoriza a 
realização de concurso público para ingresso em 200 
(duzentas) vagas no curso de formação destinado ao 
provimento de cargos de Policial Penal e para a 
formação de cadastro de reserva com 200 (duzentos) 
classificados. (Publicação no DOE nº 36, 21.02.2024) 
 
Decreto nº 22.775, de 21.02.2024 – Dispoe sobre a 
concessão do Selo de Responsabilidade Social Mais 
Mulheres, instituído através da Lei nº 8.120, de 23 de 
agosto de 2023. (Publicação no DOE nº 37, 22.02.2024) 
 
Decreto nº 22.784, de 23.02.2024 - Altera o Decreto 
nº 21.864, de 06 de março de 2023, que regulamenta o 
período de transição no âmbito da reforma 
administrativa aprovada pela Lei nº 7.884, de 08 de 
dezembro de 2022 (Lei de Organização Administrativa 
do Estado do Piauí). (Publicação no DOE nº 41, 
28.02.2024) 
 

1.3. INSTRUÇÕES, PORTARIAS, RESOLUÇÕES E 
DEMAIS ATOS NORMATIVOS ESTADUAIS 

 
RESOLUÇÃO CIB-PI (AD) Nº 664/2023 - Aprova a 
solicitação de recurso junto ao Ministério da Saúde para 
custeio de despesas em ações e serviços públicos de 
saúde (Publicação no DOE nº 25, de 03.02.2024) 
 
Resolução Nº 146/2024 - Dispõe sobre os 
conselheiros aptos a receberem a gratificação pela 
participação em órgãos de deliberação Coletiva – 
JETON, prevista no art. 61 da Lei Complementar de nº 
13 de 04 de janeiro de 1994, regulamentada pelo 
Decreto Governamental nº 22.137 de 06 de junho de 
2023 e instituída pela Resolução 142/24 deste conselho 
de 16 de janeiro deste. (Publicação no DOE nº 26, de 

05.02.2024) 
 
Portaria Normativa nº 4/2024/PC-PI - Estabelece o 
Código de Ética e Conduta da Polícia Civil do Piauí. 
(Publicação no DOE nº 27, 06.02.2024) 
 
Resolução CGFR 003/2024-CGFR – Estabelece 
diretrizes acerca da definição do valor de reajuste geral 
anual dos servidores públicos do Poder Executivo. 
(Publicação no DOE nº 30, 09.02.2024) 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEMARH Nº 21, de 
22.02.2024. - Altera a Instrução Normativa nº 003, de 
23 de junho de 2022, que dispõe sobre a localização da 
Reserva Legal e a instituição da Reserva Legal em 
Condomínio no Estado do Piauí, disciplina os 
procedimentos de sua proposição e análise junto a 
Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos e dá outras providências. (Publicação no DOE 
nº 38, 23.02.2024) 
 

 
2. EMENTAS DE PARECERES SELECIONADOS 

DA PROCURADORIA GERAL DO PIAUÍ 
 

 
2.1. CONSULTORIA JURÍDICA (CJ) 

 
COLETÂNEA DE PARECERES E DESPACHOS 
Jurisprudência Administrativa da PGE-PI. 
 
Disponível em: 
https://portal.pi.gov.br/pge/coletanea-de-pareceres-e-d
espachos/.  
 
PARECER Nº 69/2024/CSSESAPI/GAB/PGE-PI/GAB 
(APROVADO EM 09/02/2024) 
PROCURADOR LUIZ FILIPE DE ARAUJO RIBEIRO 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL Nº 05/2024. 
DECRETO ESTADUAL Nº 22.652/2023. ULTRATIVIDADE 
DA LEI 10.520/2002 E DA LEI 8.666/1993. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À LEI 14.133/2021. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. NORMA ESPECÍFICA. AUTONOMIA. 
PRINCÍPIO FEDERATIVO. 
 
2.2. PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

(PLC) 
 
PARECER REFERENCIAL PGE/PLC Nº 02/2024 
(APROVADO EM 01/02/2024) 
PROCURADOR SÉRGIO SOUSA SILVEIRA 
PARECER REFERENCIAL. CONTRATAÇÃO DIRETA DE 
ARTISTAS PELA LEI N.14.133/2021. PROCESSOS 
AUTUADOS NO SEI APÓS 30/12/2023 E PROCESSOS 
COM OPÇÃO PELO USO DA LEI Nº 14.133/2021. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO. ART. 74, INCISO II, DA LEI Nº 

https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://www.diario.pi.gov.br/doe/
https://portal.pi.gov.br/pge/coletanea-de-pareceres-e-despachos/
https://portal.pi.gov.br/pge/coletanea-de-pareceres-e-despachos/
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14.133/2021. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA 
LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE 
ARTISTAS. ASPECTOS MAIS SENSÍVEIS DESTE TIPO DE 
CONTRATAÇÃO. RACIONALIZAÇÃO DA ATIVIDADE 
CONSULTIVA DA PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS - PLC. UNIFORMIZAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO QUE GERA, INCLUSIVE, MAIOR 
SEGURANÇA JURÍDICA AO GESTOR PÚBLICO. PARECER 
QUE, UMA VEZ APROVADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES DA PGE, PODERÁ SER APLICADO AOS 
CASOS IDÊNTICOS. JUNTADA DE CÓPIA DO PARECER 
REFERENCIAL NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
CONGÊNERE. DISPENSA DE ANÁLISE DO CASO PELA 
PROCURADORIA ESPECIALIZADA, NESTE CASO A PLC. 
 
PARECER REFERENCIAL PGE/PLC Nº 03/2024  
(APROVADO EM 08/02/2024) 
PROCURADOR SÉRGIO SOUSA SILVEIRA 
PARECER REFERENCIAL. DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA 
CONTRATAÇÕES DECORRENTES DE ATENDIMENTO 
EMERGENCIAL DE DECISÕES JUDICIAIS NA ÁREA DA 
SAÚDE, CUJO VALOR SEJA DE ATÉ DEZ VEZES O DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA DE PEQUENO VALOR. LEI 
14.133/2021. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
DISPENSÁVEL. ART. 75, VIII, DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECRETO ESTADUAL N. 21.872/2023. ASPECTOS MAIS 
SENSÍVEIS DESTE TIPO DE CONTRATAÇÃO. 
RACIONALIZAÇÃO DA ATIVIDADE CONSULTIVA DA 
PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO QUE GERA, 
INCLUSIVE, MAIOR SEGURANÇA JURÍDICA AO GESTOR 
PÚBLICO. PARECER QUE, UMA VEZ APROVADO PELAS 
INSTÂNCIAS SUPERIORES DA PGE, PODERÁ SER 
APLICADO AOS CASOS IDÊNTICOS. JUNTADA DE 
CÓPIA DO PARECER REFERENCIAL NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO CONGÊNERE. DISPENSA DE ANÁLISE 
DO CASO PELA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, 
RESSALVADA A HIPÓTESE DE CONSULTA ACERCA DE 
DÚVIDA 
 
PARECER REFERENCIAL PGE/PLC Nº 04/2024 
(APROVADO EM 15/02/2024) 
PROCURADOR SÉRGIO SOUSA SILVEIRA 
PARECER REFERENCIAL. ABERTURA DE LICITAÇÃO. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. LEI N. 14.133/2021. 
DECRETO ESTADUAL N. 21.872/2023. OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO. CONTRATAÇÃO 
COM RECURSOS ORIUNDOS DO TESOURO ESTADUAL. 
ASPECTOS MAIS SENSÍVEIS DESTE TIPO DE 
CONTRATAÇÃO. RACIONALIZAÇÃO DA ATIVIDADE 
CONSULTIVA DA PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS - PLC. UNIFORMIZAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO QUE GERA, INCLUSIVE, MAIOR 
SEGURANÇA JURÍDICA AO GESTOR PÚBLICO. PARECER 
QUE, UMA VEZ APROVADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES DA PGE, PODERÁ SER APLICADO AOS 
CASOS IDÊNTICOS. JUNTADA DE CÓPIA DO PARECER 
REFERENCIAL NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
CONGÊNERE. DISPENSA DE ANÁLISE DO CASO PELA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, RESSALVADA A 
HIPÓTESE DE CONSULTA ACERCA DE DÚVIDA DE 
ORDEM JURÍDICA DEVIDAMENTE IDENTIFICADA E 
MOTIVADA. 
 

 
3. SÚMULAS ADMINISTRATIVAS DA 
PROCURADORIA GERAL DO PIAUÍ 

 
 
SÚMULA Nº 1: “Nos casos de concurso público, tendo 
havido aprovação dentro do número de vagas 
expressamente previsto no Edital, fica o Procurador 
dispensado de apresentar defesa ou recurso, desde que 
haja prova pré-constituída, tenha sido respeitado o 
prazo decadencial a partir do término da validade do 
certame, não existam outras preliminares a serem 
arguidas e não haja motivo excepcional, devidamente 
fundamentado, para a não nomeação”. 
(Publicada no DOE nº 66, de 09.04.2012, p. 13) 
 
SÚMULA Nº 2: “Nos casos de fornecimento de 
medicamento, de internação e de cirurgia, pelo SUS, 
fica o Procurador dispensado de interpor: a) agravo 
regimental contra decisões monocráticas proferidas em 
sede de mandados de segurança originário; b) agravo 
de instrumento contra decisões interlocutórias de 1° 
Grau, salvo quando houver ilegitimidade passiva do 
Estado do Piauí, referente a autores domiciliados em 
outro Estado, tratamentos experimentais, ausência de 
prova do alegado ou determinação de depósito 
diretamente na conta da parte”.  
(Publicada no DOE nº 101, de 02.06.2014, p. 5) 
 
SÚMULA Nº 3: “Nos casos de salários atrasados, fica o 
Procurador dispensado de apresentar defesa ou 
recurso, salvo quando tiver ocorrido a prescrição ou 
houver pedido/condenação de juros de mora a partir 
do não pagamento, vez que estes devem ser 
computados a partir da citação válida, ou, ainda, em 
razão de outras preliminares a serem arguidas”.  
(Publicada no DOE nº 66, de 09.04.2012, p. 13) 
 
SÚMULA Nº 4: “Fica dispensada a apresentação de 
defesa ou recurso em mandados de segurança 
impetrados contra ato judicial, quando o Estado do 
Piauí não faça parte ou não tenha interesse na ação de 
origem”. 
(Publicada no DOE nº 66, de 09.04.2012, p. 13) 
 
SÚMULA Nº 5: “Fica dispensada manifestação de 
interesse em ação judicial ou procedimento extrajudicial 
de usucapião urbano, quando o Estado do Piauí não for 
proprietário de imóvel limítrofe ao lote disputado”.  
(Nova redação publicada no DOE nº 92, de 17.05.2019, 
p. 9) 
 
SÚMULA Nº 6: “Fica dispensada manifestação de 
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interesse em ação judicial ou procedimento extrajudicial 
de usucapião cujo objeto seja a pequena propriedade 
rural assim definida em lei, desde que devidamente 
registrada em nome de particular, quando o Estado do 
Piauí não for proprietário de gleba limítrofe”.  
(Nova redação publicada no DOE nº 92, de 17.05.2019, 
p. 9) 
 
SÚMULA Nº 7: “Fica dispensada a apresentação dos 
recursos extraordinário e especial, agravos e apelações 
nas ações cujo objeto seja a obtenção de certificado de 
conclusão do ensino médio para efeito de matrícula em 
curso superior, quando a decisão impuser ao 
beneficiário o dever de concluir a carga horária que 
faltar”. 
(Nova redação publicada no DOE nº 41, de 27.02.2019, 
p. 42) 
 
SÚMULA Nº 8: “Fica dispensada a interposição de 
recurso contra decisão judicial que determinar a 
liberação de mercadorias apreendidas como via 
coercitiva para pagamento de tributos, desde que não 
tenha efeito normativo”. 
(Publicada no DOE nº 27, de 07.02.2013, p. 24) 
 
SÚMULA Nº 9: “Fica dispensada a interposição de 
recurso contra decisão judicial, liminar ou de mérito, 
proferida em ação cautelar que tenha por objeto a 
antecipação de penhora a futura ação de execução 
fiscal a ser ajuizada pelo Estado do Piauí, desde que 
idônea a garantia prestada e não haja qualquer 
preliminar a ser arguida”. 
(Publicada no DOE nº 27, de 07.02.2013, p. 24) 
 
SÚMULA Nº 10: “Fica dispensada a interposição de 
recurso contra decisões interlocutórias em ações 
submetidas ao Juizado Especial da Fazenda Pública 
quando o objeto da decisão liminar/antecipatória versar 
exclusivamente sobre fornecimento, pelo PLAMTA, de 
medicamentos, tratamentos e procedimentos 
convencionais relacionados à internação”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 11: “A vigência do contrato de serviço 
contínuo não está adstrita ao exercício financeiro”.  
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 12: “Os instrumentos dos contratos, 
convênios e demais ajustes, bem como os respectivos 
aditivos, devem integrar um único processo 
administrativo, devidamente autuado em sequência 
cronológica, numerado, rubricado, contendo cada 
volume os respectivos termos de abertura e 
encerramento”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 13: “A vigência do contrato de locação de 
imóveis, no qual a Administração Pública é locatária, 
rege-se pelo art. 51 da Lei nº 8.245, de 1991, não 

estando sujeita ao limite máximo de sessenta meses, 
estipulado pelo inc. II do art. 57, da Lei nº 8.666, de 
1993”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 14: “O tratamento favorecido de que 
cuidam os arts. 43 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, deverá ser concedido às microempresas e 
empresas de pequeno porte independentemente de 
previsão editalícia”.  
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 15: “A definição do valor da contratação 
levará em conta o período de vigência do contrato e as 
possíveis prorrogações para: a) a realização de licitação 
exclusiva (microempresa, empresa de pequeno porte e 
sociedade cooperativa); b) a escolha de uma das 
modalidades convencionais (concorrência, tomada de 
preços e convite); e c) o enquadramento das 
contratações previstas no art. 24, inc. I e II, da Lei nº 
8.666, de 1993”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 16: “Não se dispensa licitação, com 
fundamento nos incs. V e VII do art. 24 da Lei nº 8.666, 
de 1993, caso a licitação fracassada ou deserta tenha 
sido realizada na modalidade convite”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 17: “Os contratos firmados com as 
fundações de apoio com base na dispensa de licitação 
prevista no inc. XIII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, 
devem estar diretamente vinculados a projetos com 
definição clara do objeto e com prazo determinado, 
sendo vedadas a subcontratação; a contratação de 
serviços contínuos ou de manutenção; e a contratação 
de serviços destinados a atender às necessidades 
permanentes da instituição”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 18: “Compete à Administração averiguar a 
veracidade do atestado de exclusividade apresentado 
nos termos do art. 25, inc. I, da Lei nº 8.666, de 1993”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 19: “A razoabilidade do valor das 
contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação 
poderá ser aferida por meio da comparação da 
proposta apresentada com os preços praticados pela 
futura contratada junto a outros entes públicos e/ou 
privados, ou outros meios igualmente idôneos”.  
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 20: “Na licitação para registro de preços, a 
indicação da dotação orçamentária é exigível apenas 
antes da assinatura do contrato”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 21: “O reequilíbrio econômico-financeiro 
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pode ser concedido a qualquer tempo, 
independentemente de previsão contratual, desde que 
verificadas as circunstâncias elencadas na letra ‘d’ do 
inc. II do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 22: “Nos contratos cuja duração 
ultrapasse o exercício financeiro, a indicação do crédito 
orçamentário e do respectivo empenho para atender a 
despesa relativa ao exercício futuro poderá ser 
formalizada por apostilamento”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 23: “Nos contratos de prestação de 
serviços de natureza continuada deve-se observar que: 
a) o prazo de vigência originário, de regra, é de até 12 
meses; b) excepcionalmente, este prazo poderá ser 
fixado por período superior a 12 meses nos casos em 
que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do 
objeto, fique tecnicamente demonstrado o benefício 
advindo para a Administração; e c) é juridicamente 
possível a prorrogação do contrato por prazo diverso 
do contratado originariamente, observado o limite 
máximo legal”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 24: ”É obrigatória a admissão da 
adjudicação por item e não por preço global, nos 
editais e cartas-convites das licitações para a contração 
de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 
seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 
conjunto ou complexo ou perda de economia de 
escala”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 25: “É permitida a exigência alternativa de 
garantia da proposta (art. 31, III, da Lei 8.666/1993) ou 
de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, 
sendo vedada a exigência simultânea de mais de um 
desses documentos para a habilitação em licitações”.  
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 26: “É vedada a exigência de 
comprovação da garantia da proposta (art. 31, III, da Lei 
8.666/1993) ou de qualquer documento de habilitação 
em licitação fora do envelope de documentos ou em 
data anterior à da sessão de recebimento da 
documentação”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 27: “Não se obtendo o número legal 
mínimo de três propostas aptas à seleção, na licitação 
sob a modalidade convite, impõe-se a repetição do 
certame, com a convocação de outros possíveis 
interessados, ressalvadas as hipóteses previstas no § 7º 
do art. 22 da Lei nº 8.666/1993, devidamente 
justificadas”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 

SÚMULA Nº 28: “Nos processos de licitação, dispensa 
ou inexigibilidade que tenham o objeto financiado, total 
ou parcialmente, com recursos federais, é obrigatório o 
atendimento da jurisprudência do Tribunal de Contas 
da União”. 
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 29: “Os processos administrativos visando 
à contratação de bens, obras ou serviços devem sempre 
ser de iniciativa do órgão da Administração Pública 
interessado, sendo os autos instruídos com termo de 
referência ou projeto-básico elaborados sob a 
responsabilidade da Administração”.  
(Publicada no DOE nº 144, de 31.07.2013, p. 28) 
 
SÚMULA Nº 30: REVOGADA 
(Publicação original no DOE nº 228, de 28.11.2014, p. 
41. Revogação publicada no DOE nº 91, de 21.05.2020, 
p. 29) 
 
SÚMULA Nº 31: “Fica o Procurador do Estado 
dispensado de interpor recursos internos e 
extraordinário contra as decisões do Tribunal Superior 
do Trabalho que versem exclusivamente sobre saldos 
de salário e reconhecimento do direito a FGTS em 
contrato nulo, desde que não haja discussão sobre a 
incompetência absoluta da Justiça do Trabalho ou 
sobre prescrição”.  
(Publicada no DOE nº 228, de 28.11.2014, p. 41) 
 
SÚMULA Nº 32: “Quando a decisão trabalhista, 
transitada em julgado no âmbito do TST ou do STF, 
reconhecer apenas o direito a saldos de salário e a FGTS 
em contrato nulo, fica o Procurador dispensado de opor 
embargos do devedor, salvo se houver excesso de 
execução ou questão processual diversa da 
incompetência absoluta a ser arguida”.  
(Publicada no DOE nº 228, de 28.11.2014, p. 41) 
 
SÚMULA Nº 33: “Fica dispensada a interposição de 
recursos excepcionais em ações cujo único objeto seja a 
emissão de certificado de conclusão de ensino médio 
com base no cumprimento da carga horária”.  
(Publicada no DOE nº 228, de 28.11.2014, p. 41) 
 
SÚMULA Nº 34: “Quando da decisão trabalhista 
transitada em julgado no âmbito do TST ou STF, 
reconhecer apenas o direito a FGTS nos casos de 
mudança de regime, fica o Procurador dispensado de 
opor embargos do devedor e recursos posteriores, 
salvo se houver excesso de execução ou questão 
processual diversa da incompetência absoluta ou 
prescrição”.  
(Publicada no DOE nº 182, de 27.09.2018, p. 18) 
  
SÚMULA Nº 35: “Fica dispensado o agravo interno das 
decisões singulares que concedem ou negam efeito 
suspensivo a agravos de instrumento, salvo em 
questões de excepcional interesse ou relevância, a 
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serem definidas com a respectiva Chefia”.  
(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 
SÚMULA Nº 36: “São dispensados os recursos 
excepcionais dos acórdãos que apreciam decisões 
interlocutórias, salvo, em casos importantes a serem 
definidos com a Chefia, recurso especial contra a 
violação direta aos dispositivos que disciplinam o 
deferimento de liminares ou a execução provisória 
contra a Fazenda Pública”. 
(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 
 
SÚMULA Nº 37: “Em mandados de segurança 
originários, é dispensado o agravo interno das decisões 
monocráticas que se confundam com o mérito da lide, 
salvo quando violarem as vedações legais à concessão 
de liminares ou à execução provisória contra a Fazenda 
Pública e tratarem de matéria relevante ou urgente a 
critério da Chefia”. 
(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 
 
SÚMULA Nº 38: “São dispensados os recursos de 
acórdão que aplica jurisprudência consolidada pelo STF 
e pelo STJ no regime de repercussão geral ou de 
recursos repetitivos, devendo o Procurador explicitar 
essa conformação jurisprudencial à Chefia”. 
(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 
 
SÚMULA Nº 39: “São dispensados recursos de 
acórdãos sobre enquadramento de servidor público, 
quando fundados exclusivamente em lei estadual, 
exceto se arguidas questões processuais, violação a lei 
federal ou a inconstitucionalidade da própria lei”. 
(Publicada no DOE nº 193, de 15.10.2018, p. 46) 
 
SÚMULA Nº 40: “Fica dispensada manifestação de 
interesse em ações possessórias urbanas que versem 
sobre áreas devidamente registradas em nome de 
particular, quando o Estado do Piauí não for 
proprietário de imóvel limítrofe ao lote disputado”.  
(Publicada no DOE nº 92, de 17.05.2019, p. 9) 
 
SÚMULA Nº 41: “Fica dispensada manifestação de 
interesse em ações possessórias cujo objeto seja a 
pequena propriedade rural assim definida em lei, desde 
que devidamente registrada em nome de particular, 
quando o Estado do Piauí não for proprietário de 
imóvel limítrofe ao lote disputado”.  
(Publicada no DOE nº 92, de 17.05.2019, p. 9) 
 
SÚMULA Nº 42: “Nos processos ajuizados na justiça 
do trabalho em que se postula o pagamento de FGTS 
durante o contrato de trabalho e cujo fundamento é a 
ausência de alteração de regime jurídico celetista fica o 
Procurador dispensado de apresentar recurso, salvo se 
houver defesa processual ou de mérito diversas da 
incompetência absoluta ou prescrição”.  
(Publicação no DOE nº 114, de 18.06.2019, p. 27) 
 
SÚMULA Nº 43: “O servidor titular de cargo efetivo 

que tenha ingressado no serviço público até 
16/12/1998, preencha as condições previstas no art. 3º 
da EC nº 47/2005 e opte por permanecer em atividade, 
fará jus a abono de permanência, observado o disposto 
no art. 5º, §§ 8º e 9º, da Lei Complementar estadual nº 
40/2004”.  
(Publicação no DOE nº 114, de 18.06.2019, p. 27) 
 
SÚMULA Nº 44: “Não é possível a desaverbação de 
tempo de contribuição excedente quando ultrapassado 
o prazo de 5 (cinco) anos após a publicação do ato de 
aposentadoria”.  
(Publicação no DOE nº 114, de 18.06.2019, p. 27)  
 
SÚMULA Nº 45: “É vedada a incorporação de 
gratificação por condições especiais de trabalho a 
proventos de inativos, inclusive quando transformada 
em vantagem pessoal, independentemente do tempo 
em que foi percebia pelo servidor, ressalvados os casos 
em que o pagamento decorrer de decisão judicial”. 
(Publicação no DOE nº 146, de 05.08.2019, p. 33) 
 
SÚMULA Nº 46: “O filho maior de 21 (vinte e um) anos 
de idade que alega a condição de estudante de ensino 
superior não faz jus a prorrogação do benefício de 
pensão por morte, em virtude da revogação expressa 
do art. 12, § 5º, da Lei estadual nº 4.051/1986 pela Lei 
Complementar estadual nº 40/2004”. 
(Publicação no DOE nº 146, de 05.08.2019, p. 33) 
 
SÚMULA Nº 47: “Fica dispensado o recurso, nas 
demandas individuais de saúde, quando a sentença 
estiver de acordo com o entendimento firmado pelo 
STF ou pelo STJ em regime de repercussão geral ou 
recurso repetitivo, cabendo ao Procurador demonstrar à 
Chefia essa adequação”. 
(Publicação no DOE nº 246, de 17.11.2021, p. 21) 
 
SÚMULA Nº 48: “São dispensados a Apelação e os 
Recursos Excepcionais contra sentença ou acórdão que 
reconheça o direito de professores, orientadores 
educacionais, supervisores pedagógicos e técnicos em 
gestão, quando no exercício das atividades dos 
respectivos cargos, a receberem adicional 
correspondente a 1/3 (um terço) de todo o período de 
férias a que têm direito, com base no estatuto da 
categoria, salvo se por outro motivo, devendo o 
Procurador explicitar essa conformação à Chefia”. 
(Publicação no DOE nº 246, de 17.11.2021, p. 21) 
 
SÚMULA Nº 49: “Fica dispensada a interposição de 
recurso em face de decisão judicial que, em ação de 
execução fiscal, reconheça a nulidade da citação por 
edital, fundada na violação a súmula 414/STJ1, e, em 
consequência, decrete a prescrição do crédito 
exequendo, salvo se houver condenação em honorários 
sucumbenciais, quando deverá ser interposto recurso 
referente ao capítulo dos honorários”. 
(Publicação no DOE nº 246, de 17.11.2021, p. 21) 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20181015
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20181015
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20181015
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20181015
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20181015
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190517
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190517
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190618
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190618
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190618
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190805
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190805
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20211117
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20211117
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20211117
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SÚMULA Nº 50: “Fica dispensada a interposição de 
recurso em face de decisão judicial que reconheça a 
prescrição intercorrente na ação de execução fiscal, na 
forma do art. 40 da Lei 6830/80, quando frustrados os 
meios de localização de bens do devedor e os marcos 
temporais estejam devidamente caracterizados em 
conformidade com a jurisprudência do STJ sob regime 
de recursos repetitivos, salvo se houver causa 
interruptiva, demora imputável ao Judiciário ou 
condenação em honorários”. 
(Publicação no DOE nº 246, de 17.11.2021, p. 21) 
 
SÚMULA Nº 51: “Fica dispensada a interposição de 
recurso em face de sentença ou acórdão que reconheça 
direito a servidor público estadual à implementação 
e/ou pagamento retroativo de diferenças 
remuneratórias decorrentes da não implementação 
imediata dos efeitos financeiros relativos a ato de 
promoção funcional, desde que, comprovadamente, 
tenha sido o ato publicado no Diário Oficial e que a 
decisão observe, corretamente, o mês de competência 
para a implementação”.  
(Publicação no DOE nº 97, de 20.05.2022, p. 85) 
 
SÚMULA Nº 52: “Fica dispensado recurso nos casos de 
condenação da administração a pagar o abono de 
permanência a partir da data em que o servidor reuniu 
os requisitos para se aposentar voluntariamente, salvo 
se o preenchimento ocorreu entre 29/12/2015 e 
26/08/2020, período em que a legislação estadual 
exigia prévio requerimento administrativo, hipótese em 
que ficam dispensados apenas os recursos 
excepcionais”. 
(Publicação no DOE nº 97, de 20.05.2022, p. 85) 
 
SÚMULA Nº 53: “Não desafia recurso a decisão que 
condena o Estado a pagar saldo de salário e depósitos 
devidos ao FGTS em obediência ao precedente 
vinculante pertinente, ressalvadas matérias relativas a 
outros temas”. (Publicação no DOE nº 187, de 
29.09.2022, p. 35) 
 
SÚMULA Nº 54: “Não desafia recurso a decisão ou 
capítulo que tenha deferido o benefício da gratuidade 
da Justiça, salvo prova cabal do erro judicial na sua 
concessão”. (Publicação no DOE nº 187, de 29.09.2022, 
p. 35) 
 
SÚMULA Nº 55: “Fica dispensado o recurso especial 
ou extraordinário do acórdão que deixa de majorar os 
honorários sucumbenciais quando a parte que 
sucumbiu é beneficiária da gratuidade da justiça”. 
(Publicação no DOE nº 187, de 29.09.2022, p. 35) 
 

 
4. JURISPRUDÊNCIA SELECIONADA 

 
 

4.1. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO – SERVIÇOS PÚBLICOS; 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO; DELEGAÇÃO; 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PRÉVIO – ADI 7.241/PI  
Resumo: 
É inconstitucional - por violar o art. 175, caput, da 
CF/1988 - lei estadual que, em caso de não 
realização de nova licitação, prorroga 
automaticamente contratos de permissão de 
transporte rodoviário alternativo intermunicipal de 
passageiros e restaura a vigência de permissões 
vencidas. 
Conforme jurisprudência desta Corte, é imprescindível a 
existência de prévia licitação para a concessão ou 
permissão da exploração de serviços de transporte 
coletivo de passageiros (1).  
Nesse contexto, o fato de a Administração Pública ter 
procedido à licitação anterior para a escolha desses 
permissionários não legitima renovações posteriores 
das respectivas permissões sem a realização de novo 
procedimento licitatório, pois este é obrigatório (2). 
Assim, uma vez finalizado o período em que o 
permissionário pôde explorar o serviço, é inviável a sua 
renovação automática sem prévia licitação, ainda que 
ela decorra de lei. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por 
unanimidade, julgou procedente a ação para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei nº 7.844/2022 do Estado 
do Piauí. 
(1) Precedentes citados: ARE 1.110.140 AgR, ARE 
1.118.647 AgR, ADI 2.716, ARE 869.007 ED-AgR, RE 
603.530 AgR, ARE 1.333.486 AgR e ADI 3.521. 
(2) CF/1988: “Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na 
forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos. Parágrafo único. A lei disporá 
sobre: I - o regime das empresas concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos, o caráter especial 
de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as 
condições de caducidade, fiscalização e rescisão da 
concessão ou permissão; II - os direitos dos usuários; III 
- política tarifária; IV - a obrigação de manter serviço 
adequado.” 
(3) Lei nº 7.844/2022 do Estado do Piauí: “Art. 1º A Lei 
nº 5.860, de 1º de fevereiro de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte alteração: ‘Art. 82-A. Permanecem 
válidas, considerando-se automaticamente prorrogadas 
por 10 (dez) anos, a contar da data fixada no inciso I do 
parágrafo único deste artigo, as permissões para o 
serviço de transporte alternativo intermunicipal de 
passageiros oriundos de concorrência pública anterior a 
esta Lei, nos seguintes termos: I - objetivam a 
permanência dos itinerários e horários dos 
trabalhadores autônomos oriundo de concorrência 
pública anterior a esta Lei; II - restringem-se àqueles 
que estavam em operação na data da publicação do 
Decreto nº 14.754, de 27 de fevereiro de 2012, e 
tenham permanecido em operação na data da 

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20211117
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220520
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220520
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220929
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220929
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20220929
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6479112
https://sapl.al.pi.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2022/5333/doe_202207.06.pmd.pdf
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750698372
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750262429
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750262429
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=513627
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=12955430
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=4665017
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=4665017
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=758645353
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=409758
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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publicação do Decreto nº 18.148, de 8 de março de 
2019, cadastrado e com matrícula ativa na Secretaria de 
Estado da Fazenda – SEFAZ/PI. Parágrafo único. As 
permissões de que trata este artigo: I - consideram-se 
prorrogadas a partir da homologação do resultado da 
licitação concorrência nº 013/2013-COEL; II - 
permanecerão válidas pelo prazo necessário à 
realização dos levantamentos e avaliações 
indispensáveis à organização das licitações que 
precederão a outorga das concessões que as 
substituirão; III - ficam automaticamente prorrogadas 
por mais 10 (dez) anos, em caso de não realização de 
nova licitação.’ (NR) Art. 2º Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação.” 
ADI 7.241/PI, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento 
finalizado em 23.02.2024 (sexta-feira), as 23:59 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL – REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR; JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA 
PÚBLICA - DIREITO CONSTITUCIONAL – 
PRECATÓRIOS; DÉBITOS DA FAZENDA PÚBLICA; 
DISPENSA; PRINCÍPIO DA ISONOMIA 
Obrigações de pequeno valor em âmbito estadual: 
fixação de novos limites para pagamento, pela 
Fazenda Pública, independentemente de precatório 
- ADI 5.706/RN 
Resumo: 
Compete a cada ente federativo, segundo sua 
capacidade econômica, fixar o valor-teto das 
obrigações de pequeno valor decorrentes de 
sentenças judiciais para pagamento 
independentemente de precatórios, desde que o 
valor mínimo corresponda ao montante do maior 
benefício do Regime Geral de Previdência Social 
(CF/1988, art. 100, §§ 3º e 4º; e ADCT, art. 87). 
Contudo, lhes é vedado ampliar a dispensa de 
precatórios para hipóteses não previstas no texto 
constitucional, sob pena de ofensa ao princípio da 
isonomia, uma vez consideradas as situações não 
abarcadas pelo privilégio (CF/1988, art. 5º, caput). 
Trata-se de matéria de iniciativa legislativa concorrente, 
visto que o mero aumento de despesas para a 
Administração Pública não atrai a iniciativa privativa do 
chefe do Poder Executivo. Na espécie, a norma estadual 
impugnada elegeu uma determinada categoria de 
dívidas provenientes de condenações judiciais da 
Fazenda Pública local para pagamento sem observância 
ao regime de precatórios, independentemente do valor 
do débito: “valores nominais quando egressos de 
Juizados Especiais da Fazenda Pública e tenham 
natureza alimentícia”. Ocorre que essa medida 
configura exceção não prevista no texto constitucional, 
o qual fixa balizas cujo atendimento é estritamente 
necessário. Nesse contexto, ainda que as causas que 
tramitam perante os Juizados Especiais da Fazenda 
Pública se submetam, inicialmente, ao limite de 
sessenta salários mínimos (Lei nº 12.153/2009), estão 
sujeitas a eventuais multas, honorários advocatícios de 
sucumbência e outros acréscimos que podem, 

inevitavelmente, acarretar valores que superem o limite 
inicial. Com base nesse entendimento, o Plenário, por 
maioria, julgou parcialmente procedente a ação para 
declarar a inconstitucionalidade parcial do artigo 1º da 
Lei nº 10.166/2017 do Estado do Rio Grande do Norte, 
na parte em que acrescentou o inciso II ao § 1º do 
artigo 1º da Lei estadual nº 8.428/2003 (1). 
(1) Lei nº 10.166/2017 do Estado do Rio Grande do 
Norte: “Art. 1º. Fica alterado o art. 1º da Lei nº 8.428, de 
23 de novembro de 2003, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: ‘Art. 1º. Para os efeitos dos §§ 3º e 4º 
do art. 100 da Constituição Federal de 1988, as 
obrigações ali definidas como de pequeno valor, a 
serem pagas independentemente de precatório, pela 
Fazenda do Estado do Rio Grande do Norte, suas 
Autarquias e Fundações, terão como limite o valor 
correspondente a vinte (20) salários mínimos. § 1º. 
Observar-se-ão valores diversos, excepcionalmente, nos 
seguintes casos: I – sessenta (60) salários mínimos 
quando os beneficiários, na data da ordem da 
expedição da requisição, contarem mais sessenta (60) 
anos de idade ou que sejam portadores de doença 
grave, definidos na forma da lei; II – Nos respectivos 
valores nominais quando egressos de Juizados Especiais 
da Fazenda Pública e tenham natureza alimentícia’(...)” 
ADI 5.706/RN, relator Ministro Luiz Fux, julgamento 
virtual finalizado em 23.02.2024 (sexta-feira), as 23:59 
 
PARCELAMENTO DE PRECATÓRIO: ART. 78 DO ATO 
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS (ADCT). INCIDÊNCIA DE JUROS 
MORATÓRIOS PREVISTO NO § 5º DO ART. 100 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL - RE 1286161 AgR 
Resumo: Não são devidos juros moratórios no curso de 
parcelamento de precatório estipulado na forma do art. 
78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(RE 590.751, Tema n. 132/RG). Título executivo coberto 
pela eficácia da coisa julgada não impede a observância 
da jurisprudência do Supremo a respeito da fixação de 
juros moratórios. Precedentes. Agravo interno 
desprovido. 
Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Relator. 
(RE 1.286.161/SP, relator Ministro NUNES MARQUES, 
Segunda Turma, Dje divulgado em 20/02/2024, 
Publicado em 21/02/2024) 
 
CONCURSO PÚBLICO: ANULAÇÃO DE QUESTÃO POR 
ERRO GROSSEIRO - O PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE 
PODERES. OFENSA NÃO CONFIGURADA - RE 
1468769 AgR 
Resumo: As razões do agravo regimental são inaptas 
para desconstituir os fundamentos da decisão 
agravada, que, por isso, se mantêm hígidos. Nos termos 
da orientação firmada nesta Suprema Corte, cabe ao 
recorrente demonstrar de maneira formal e 
fundamentada a existência de repercussão geral da 
matéria constitucional em debate no recurso 
extraordinário, ainda que se trate de repercussão geral 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6479112
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6479112
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5191351
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5191351
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5191351
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=774674991
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/conadc/1988/constituicao.adct-1988-5-outubro-1988-322234-normaatualizada-pl.pdf#:%7E:text=Ficam%20extintos%20os%20efeitos%20jur%C3%ADdicos%20de%20qualquer%20ato,das%20funda%C3%A7%C3%B5es%20institu%C3%ADdas%20e%20mantidas%20pelo%20Poder%20P%C3%BAblico.
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/conadc/1988/constituicao.adct-1988-5-outubro-1988-322234-normaatualizada-pl.pdf#:%7E:text=Ficam%20extintos%20os%20efeitos%20jur%C3%ADdicos%20de%20qualquer%20ato,das%20funda%C3%A7%C3%B5es%20institu%C3%ADdas%20e%20mantidas%20pelo%20Poder%20P%C3%BAblico.
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=774674991
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=774674991
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=774674991
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search
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presumida ou reconhecida em outro recurso. Para 
dissentir do acórdão impugnado e verificar a 
procedência dos argumentos consignados no apelo 
extremo, seria necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos e das normas constantes do 
edital do certame, o que é vedado pelas Súmulas 279 e 
454/STF. O Poder Judiciário pode examinar a legalidade 
dos atos da Administração sem que isso configure 
violação do princípio da separação de poderes, 
mormente na presença de erro grosseiro em questão 
de prova. Agravo regimental desprovido com aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4°, do Código de 
Processo Civil. 
Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento 
ao agravo regimental e aplicou multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4°, 
do CPC), nos termos do voto do Relator. 
(RE 1468769 AgR/RS, relator Ministro CRISTIANO 
ZANIN, Primeira Turna, Dje divulgado em 21/02/2024, 
Publicado em 23/02/2024) 
 
SERVIDOR PÚBLICO INATIVO COM DIREITO À 
PARIDADE EM RAZÃO DA FIXAÇÃO DE VALOR 
MÍNIMO - RE 1408525 RG/RJ  
Tema: 1289 - Possibilidade de extensão de pagamento 
de gratificação de desempenho para servidor inativo 
com direito à paridade, em razão da fixação de valor 
mínimo da parcela. 
Resumo: Recurso extraordinário admitido como 
representativo de controvérsia (CPC/2015, art. 1.036), 
contra acórdão da Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, 
que estendeu a servidor aposentado o pagamento da 
Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro 
Social (GDASS), recebida pelos servidores ativos do 
INSS. Discute-se, no caso, se a fixação de valor mínimo 
de gratificação aos servidores ativos conferiu feição 
genérica e incondicionada à parcela remuneratória, o 
que asseguraria a sua extensão aos servidores inativos 
com direito à paridade.O STF, por ocasião do 
julgamento do ARE 1.052.570-RG/PR, fixou tese no 
regime da repercussão geral, afirmando que, após a 
realização dos primeiros ciclos de avaliação, as 
gratificações federais de desempenho, como a GDASS, 
têm natureza pro labore faciendo, legitimando o 
pagamento diferenciado entre servidores ativos e 
inativos. A controvérsia sobre a extensão da 
Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro 
Social (GDASS) aos servidores inativos do INSS, com 
fundamento no direito à paridade, em razão da fixação 
de valor mínimo para a parcela, tem natureza 
constitucional e possui repercussão geral. Repercussão 
geral reconhecida. 
Decisão: O Tribunal, por maioria, reputou constitucional 
a questão e reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. No mérito, 
não reafirmou a jurisprudência dominante sobre a 
matéria, que será submetida a posterior julgamento no 
Plenário físico.  

(RE 1408525 RG/RJ, relator Ministro LUÍS ROBERTO 
BARROSO, Tribunal Pleno, Dje divulgado em 
20/02/2024, Publicado em 21/02/2024) 
 

4.2. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 
 
ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO 
POPULAR. ÁGUA TERMO-MINERAL. UTILIZAÇÃO 
COMO INSUMO EM PROCESSO INDUSTRIAL. 
DEFESA DOS INTERESSES COLETIVOS E DA UNIÃO 
NO BEM NATURAL. INDISPENSABILIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO FEDERAL PARA EXPLORAÇÃO. 
RECURSOS ESPECIAIS PROVIDOS. 
I - Discussão nos autos acerca da dispensabilidade, ou 
não, de autorização federal para a utilização de água 
mineral obtida diretamente do solo como insumo em 
processo industrial, não destinada ela ao envase e 
consumo humano. 
II - A utilização da água mineral como insumo de 
produção industrial, por si só, não conduz à conclusão 
de ausência de interesse econômico a ser explorado 
com o recurso natural. A legislação de regência tutela o 
possível interesse da União, a proteção a um ativo 
econômico natural do Ente Público, que, por essa razão, 
não pode ser livremente explorado sem a devida 
autorização e análise da pertinência pelo Estado. Dar 
por suficiente a autorização de uso por autarquia 
estadual vai de encontro à propriedade do bem 
constitucionalmente estabelecida e ignora a 
competência atribuída ao órgão próprio de controle da 
União. 
III - A fiscalização e análise da água pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM, hoje realizada 
pela Agência Nacional de Mineração - ANM, não tem 
como objetivo somente a verificação de suas 
propriedades para fins de saúde da população que 
pode vir a consumi-la. É uma atividade que visa ao 
resguardo dos interesses da União no bem natural, 
respeitando imperativos de predominância do interesse 
público sobre o particular e de desenvolvimento no 
interesse nacional. 
IV - Recursos especiais providos para para julgar 
procedente a ação popular. 
(STJ, Resp 1490603/PR, Primeira turma, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, julgado em 20/02/2024, Dje 
23/02/2024)  
 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE PROMOÇÃO POR 
ATO DE BRAVURA. SUSPENSÃO. SITUAÇÃO 
ECONÔMICA DO ESTADO. LEI DA 
RESPONSABILIDADE FISCAL. PROVIMENTO PARCIAL 
AO RECURSO. 
I - Este Superior Tribunal de Justiça definiu, no 
julgamento do Tema 1.075/STJ, que a progressão 
funcional de servidor público está compreendida na 
exceção prevista no art. 22, parágrafo único, I, da Lei 
Complementar 101/2000 (Lei da Responsabilidade 
Fiscal), considerando o art. 37, X, da Constituição 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=30&sumula=2174
https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=30&sumula=2180#:%7E:text=S%C3%BAmula%20454%20Simples%20interpreta%C3%A7%C3%A3o%20de%20cl%C3%A1usulas,contratuais%20n%C3%A3o%20d%C3%A1%20lugar%20a%20recurso%20extraordin%C3%A1rio.
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search
https://scon.stj.jus.br/SCON/
https://scon.stj.jus.br/SCON/
https://scon.stj.jus.br/SCON/
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Federal. 
II - Cabe à Administração verificar o preenchimento dos 
requisitos para promoção por ato de bravura de oficial 
dos quadros da carreira militar, sendo indevida a 
suspensão do processo administrativo motivada na 
situação econômica do estado. 
III - Recurso parcialmente provido para determinar o 
prosseguimento do processo administrativo do 
impetrante. 
(STJ, RMS 69581/GO, Segunda Turma, relator Ministro 
Afranio Vilela, julgado em 20/02/2024, Dje 22/02/2024) 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. RESERVA DE INICIATIVA DO CHEFE 
DO PODER EXECUTIVO PARA PROPOSITURA DE LEIS 
EM MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA. ARTS. 84, XXIII, E 
165 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, 71, § 1º, V, 
100, VI E XVI, E 149 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO 
FEDERAL. ROL TAXATIVO QUE NÃO ABRANGE A 
ALTERAÇÃO DE LEGISLAÇÃO REGULAMENTADORA 
DO PATAMAR INDICADO NO ART. 100, §§ 3º E 4º, 
DO TEXTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE VÍCIO 
FORMAL NA LEI DISTRITAL N. 6.618/2020. 
PRESCINDÍVEL O INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE INDICADO NOS ARTS. 
948 E 949 DO CPC/2015 E 200 DO RISTJ QUANDO 
RECONHECIDA A VALIDADE DE LEI OU ATO 
NORMATIVO. INCIDÊNCIA IMEDIATA DE LEI 
AMPLIADORA DO TETO DE PAGAMENTO DE 
OBRIGAÇÕES JUDICIAIS DE PEQUENO VALOR 
DEVIDAS PELA FAZENDA PÚBLICA. 
INAPLICABILIDADE DO TEMA N. 792 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. NECESSIDADE DE 
DISTINGUISHING. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. 
I - De acordo com o decidido pelo Plenário desta Corte, 
na sessão realizada em 9.3.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
II - Nos termos do art. 100, §§ 3º e 4º, da Constituição 
da República, incumbe à lei de cada ente federativo 
estabelecer o teto para efeito de pagamento de 
obrigações judiciais de pequeno valor devidas pela 
Fazenda Pública, as quais não se sujeitam ao regime 
dos precatórios. 
III - A atribuição constitucional de reserva de iniciativa 
ao Chefe do Poder Executivo para a propositura de leis 
em matéria orçamentária abrange, tão somente, 
temática alusiva ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias e ao orçamento anual, não alcançando 
outras disposições de Direito Financeiro, porquanto 
inviável emprestar exegese ampliativa a normas 
limitadoras da atribuição legiferante conferida aos 
congressistas. Inteligência dos arts. 61, 84, XXIII, e 165 
da Constituição da República. 
IV - Não há inconstitucionalidade formal na Lei Distrital 
n. 6.618/2020, fruto de projeto de lei de iniciativa 

parlamentar, uma vez que apenas majorou para 20 
(vinte) salários mínimos o patamar para o pagamento 
de dívidas judiciais do Distrito Federal sem a submissão 
ao regime de precatórios, não interferindo na 
prerrogativa do Governador indicada pelos arts. 71, § 
1º, V, 100, VI e XVI, e 149 da Lei Orgânica do Distrito 
Federal. 
V - É prescindível a instauração do incidente de 
arguição de inconstitucionalidade descrito nos arts. 948 
e 949 do CPC/2015 e 200 do RISTJ em contexto no qual 
órgão fracionário deste Tribunal Superior reconhece a 
validade de lei ou ato normativo contrastado em face 
de norma dotada de superior hierarquia, porquanto 
instituto somente aplicável quando suscitada e acolhida 
a relevância da alegação de inconstitucionalidade para 
a solução da controvérsia, exigindo-se, apenas nessa 
última hipótese, submissão da questão ao crivo da 
Corte Especial. Precedentes. 
VI - O entendimento sedimentado no Tema n. 792 da 
repercussão geral, segundo o qual a legislação 
disciplinadora do teto descrito no art. 100, § 3º, da 
Constituição da República é inaplicável a situações 
jurídicas constituídas antes de sua entrada em vigor, 
somente incide quanto às regras redutoras do 
respectivo patamar, não alcançando normas que 
ampliam a possibilidade de quitação das dívidas do 
Poder Público sob a sistemática de obrigações de 
pequeno valor, consoante distinguishing abraçado pela 
1ª Turma do Supremo Tribunal Federal e por ambas as 
Turmas integrantes da 1ª Seção desta Corte. 
VII - Recurso Ordinário provido. Segurança concedida.  
(Stj, Rms 71141/DF, Primeira turma, relatora Ministra 
REGINA HELENA COSTA, Dje de 09/02/2024) 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DÍVIDA 
DECORRENTE DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REFORMA RESIDENCIAL. BEM DE 
FAMÍLIA. PENHORA. POSSIBILIDADE. ART. 3º, II, DA 
LEI 8.009/90 E ART. 833, § 1º, DO CPC. 
I. Recurso especial interposto em 2/9/2022 e concluso 
ao gabinete em 2/5/2023. 
II. O propósito recursal consiste em definir se a exceção 
à impenhorabilidade do bem de família prevista no art. 
3º, II, da Lei nº 8.009/90 se aplica à dívida contraída 
para reforma do imóvel. 
III. As regras que estabelecem hipóteses de 
impenhorabilidade não são absolutas. O próprio art. 3º 
da Lei nº 8.009/90 prevê uma série de exceções à 
impenhorabilidade, entre as quais está a hipótese em 
que a ação é movida para cobrança de crédito 
decorrente de financiamento destinado à construção ou 
à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e 
acréscimos constituídos em função do respectivo 
contrato (inciso II). 
IV. Da exegese do comando do art. 3º, II, da Lei nº 
8.009/90, fica evidente que a finalidade da norma foi 
coibir que o devedor se escude na impenhorabilidade 
do bem de família para obstar a cobrança de dívida 

https://processo.stj.jus.br/SCON/
https://processo.stj.jus.br/SCON/
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contraída para aquisição, construção ou reforma do 
próprio imóvel, ou seja, de débito derivado de negócio 
jurídico envolvendo o próprio bem. Portanto, a dívida 
relativa a serviços de reforma residencial se enquadra 
na referida exceção. 
V. É nítida a preocupação do legislador no sentido de 
impedir a deturpação do benefício legal, vindo a ser 
utilizado como artifício para viabilizar a aquisição, 
melhoramento, uso, gozo e/ou disposição do bem de 
família sem nenhuma contrapartida, à custa de 
terceiros. 
VI. No particular, o débito objeto de cumprimento de 
sentença foi contraído pela recorrente junto às 
recorridas com a finalidade de implementação de 
reforma no imóvel residencial, razão pela qual incide o 
disposto no art. 3º, II, da Lei nº 8.009/90. 
VII. Recurso especial conhecido e não provido. 
(REsp n.2082860/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira turma, julgado em 06/02/2024, DJe de 
27/02/2024) 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO INTERNO DE 
DECISÃO EM QUE PROVIDO O RECURSO 
ORDINÁRIO DE ACÓRDÃO NO QUAL INDEFERIDA A 
SEGURANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA 
ATO QUE DEFERIU APOSENTADORIA. DECADÊNCIA 
DO DIREITO À IMPETRAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA NÃO PROVIDO. 
I. Agravo Interno interposto de decisão que deu 
provimento a recurso ordinário de acórdão em que 
indeferida a segurança (sem exame de "mérito"). 
II. Devem ser aplicados os precedentes desta Corte 
segundo os quais o prazo decadencial para impetrar 
mandado de segurança contra fixação de base de 
cálculo tida por ilegal quando do deferimento de 
aposentadoria inicia-se com a ciência desse ato, sem 
prejuízo de cobrança de parcelas pela via ordinária - 
desde que não indeferido o direito de fundo -, 
pretensão sujeita à prescrição (Súmula 85/STJ). 
Precedentes. 
III. Agravo Interno provido para negar provimento ao 
Recurso Ordinário. 
(AgInt no AgInt no RMS 32325/CE, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Sexta turma, julgado em 
06/02/2024, DJe 14/02/2024) 
 

4.3. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU 
 
Acórdão 29/2024 Plenário (Representação, Relator 
Ministro Walton Alencar Rodrigues)  
Responsabilidade. Declaração de inidoneidade. 
Documento falso. Conluio. Atestado de capacidade 
técnica. A apresentação de atestado de capacidade 
técnica com conteúdo falso, à evidência de conluio 
entre as empresas envo lvidas, fere os princípios da 
moralidade, da isonomia e da competitividade e conduz 

à declaração de inidoneidade, tanto da empresa que 
emitiu o atestado quanto da que o apresentou, para 
participar de licitação na Administração Pública Federal 
(art. 46 da Lei 8.443/1992). 
 
Acórdão 30/2024 Plenário (Recurso de 
Reconsideração, Relator Ministro Benjamin Zymler)  
Responsabilidade. Débito. Prescrição. Termo inicial. 
Representação. TCU. Ouvidoria. Em caso de 
representação originada de reclamação enviada à 
Ouvidoria do TCU, o termo inicial para a contagem da 
prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória é a 
data do recebimento da reclamação por essa unidade 
do Tribunal. 
 
Acórdão 42/2024 Plenário (Pedido de Reexame, 
Relator Ministro Antonio Anastasia)  
Responsabilidade. Débito. Requisito. Jurisprudência. 
Alteração. Processo de contas ordinárias. A mudança de 
entendimento do TCU sobre a regularidade de 
determinada despesa constatada em várias prestações 
de contas ordinárias anteriores, mas nunca contestada 
pelo Tribunal, não permite determinação para a 
unidade jurisdicionada providenciar o ressarcimento 
dos valores já despendidos, em observância aos arts. 23 
e 24 do Decreto-Lei 4.657/1942 (Lindb) e ao princípio 
da segurança jurídica. 
 
Acórdão 5/2024 Primeira Câmara (Pedido de 
Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler)  
Pessoal. Pensão especial de ex-combatente. Vedação. 
Benefício previdenciário. Acumulação. A pensão 
especial de que trata o art. 30 da Lei 4.242/1963, 
concedida a ex-combatente incapacitado ou a seus 
dependentes, ante sua natureza assistencial, não é 
acumulável com benefícios previdenciários ou com 
qualquer outra importância percebida dos cofres 
públicos e requer do beneficiário a condição de ser 
incapaz de prover os próprios meios de subsistência. 
 
Acórdão 14/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, 
Relator Ministro Benjamin Zymler)  
Pessoal. Regime de dedicação exclusiva. Vedação. 
Exceção. Professor. Ressarcimento. É vedado ao 
docente em regime de dedicação exclusiva o exercício 
de atividades, mesmo não remuneradas, que não se 
enquadrem entre as exceções previstas no art. 21 da Lei 
12.772/2012. O não reconhecimento da boa-fé do 
responsável impõe o ressarcimento dos valores 
indevidamente recebidos por violação ao dever de 
dedicação exclusiva. 
 
Acórdão 70/2024 Segunda Câmara (Tomada de 
Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos 
Bemquerer)  
Responsabilidade. Débito. Prescrição. Interrupção. 
Irregularidade. Diversidade. Pretensão punitiva. Em 
processos que envolvam a análise de diversas 
irregularidades, o ato de apuração relativo a uma 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202102511415&dt_publicacao=11/03/2022
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202102511415&dt_publicacao=11/03/2022
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202102511415&dt_publicacao=11/03/2022
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201001061912&dt_publicacao=14/02/2024
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201001061912&dt_publicacao=14/02/2024
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201001061912&dt_publicacao=14/02/2024
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A29%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/0/sinonimos%253Dfalse
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A30%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/0/sinonimos%253Dfalse
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A42%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/0/sinonimos%253Dfalse
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A5%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/0/sinonimos%253Dfalse
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4242.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A14%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/0/sinonimos%253Dfalse
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A70%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/0/sinonimos%253Dfalse
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irregularidade específica não interrompe a contagem da 
prescrição para as demais. A interrupção da prescrição 
por ato inequívoco que importe apuração do fato exige 
identidade entre as irregularidades investigadas e 
aquelas que futuramente venham a justificar o exercício 
da pretensão punitiva ou ressarcitória. 
 
Acórdão 411/2024 Primeira Câmara (Tomada de 
Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler)  
Responsabilidade. Multa. Dosimetria. Circunstância 
agravante. Critério. Trânsito em julgado. Na dosimetria 
das sanções, a configuração da má antecedência, como 
circunstância agravante, exige que o fato em análise 
tenha sido praticado após o trânsito em julgado de 
decisão anterior que tenha condenado o responsável 
por ocorrência similar. 
 
Acórdão 641/2024 Segunda Câmara (Aposentadoria, 
Relator Ministro Augusto Nardes)  
Pessoal. Licença prêmio por assiduidade. Tempo 
residual. Aposentadoria. Contagem em dobro. É ilegal a 
contagem em dobro, para fins de aposentadoria, dos 
períodos aquisitivos residuais de licença-prêmio por 
assiduidade (fração LPA), resguardado o direito ao 
cômputo desse tempo de serviço residual para efeitos 
de concessão da licença capacitação (art. 7º da Lei 
9.527/1997). 
 
Acórdão 620/2024 Segunda Câmara (Tomada de 
Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos 
Bemquerer)  
Responsabilidade. Débito. Prescrição. Interrupção. 
Abrangência. Pretensão punitiva. Atos de apuração dos 
fatos e notificações dirigidos a determinados 
responsáveis não interrompem a prescrição das 
pretensões punitiva e ressarcitória do TCU em relação a 
outros responsáveis somente identificados 
posteriormente. 
 

5. NOTÍCIAS DO MÊS 
 
 
DIA 09 
 
Portal Meio Norte - Cobrança da Dívida Ativa deve 
recuperar R$ 1,4 milhão para o cofre do Estado 
https://www.meionorte.com/piaui/cobranca-da-divida-a
tiva-deve-recuperar-r-1-4-milhao-para-o-cofre-do-esta
do-490433 
 
Portal Piripiri 40 Graus - Cobrança da Dívida Ativa por 
protesto em cartório deve recuperar R$ 1,4 mi para o 
cofre do Estado, já no primeiro mês. 
https://piripiri40graus.com/noticias/35631 
 
Portal 180 Graus - Cobrança da Dívida Ativa por 
protesto em cartório deve recuperar R$ 1,4 mi para o 
cofre do Estado 

https://180graus.com/blog-geral/cobranca-da-divida-at
iva-por-protesto-em-cartorio-deve-recuperar-r-14-mi-p
ara-o-cofre-do-estado/ 
 
DIA 21 
 
Portal Piripiri 40 Graus - PGE recupera mais de R$ 45 
milhões em dívida ativa em 2023, crescimento de quase 
83%  
https://piripiri40graus.com/noticias/35753 
 
Portal 180 Graus - PGE recupera mais de R$ 45 
milhões em divida ativa em 2023 
https://180graus.com/ronda-180/pge-recupera-mais-de
-r-45-milhoes-em-divida-ativa-em-2023/ 
 
Portal Meio Norte - PGE recupera mais de R$ 45 mi 
em divida ativa em 2023, crescimento de quase 83% 
https://www.meionorte.com/piaui/pge-recupera-mais-d
e-r-45-mi-em-divida-ativa-em-2023-crescimento-de-qu
ase-83-491052 
 
Portal RMF - PGE recupera mais de R$ 45 milhões em 
divida ativa em 2023 
https://portalrmf.com/noticia/3378/pge-recupera-mais-
de-r-45-milhoes-em-divida-ativa-em-2023 
 
DIA 26 
 
Portal Cidade Verde - Coluna Direto ao Fato 
Bartolomeu Almeida Piauienses se destacam como 
procuradores gerais em quatro estados 
https://cidadeverde.com/diretodafonte/125441/piauien
ses-se-destacam-como-procuradores-gerais-em-quatro
-estados?utm_source=whatsapp&utm_medium=share-
bar-desktop&utm_campaign=share-bar 
 

6. ATUALIZAÇÕES DO SISTEMA PRINCÍPE 
 
 
DIA 08 
 
Notícia Sistema Princípe: Breve deve entrar no ar a 
correção do erro que impedia a tomada de ciência em 
expedientes do primeiro grau do TJPI. 
 
Notícia Sistema Princípe: Já está em desenvolvimento 
a correção do erro na indicação do nome do órgão 
julgador em alguns expedientes do 
primeiro grau do TJPI. 
 
Notícia Sistema Princípe: Corrigido o erro que 
impedia a tomada de ciência em expedientes 
do primeiro grau. 
 
Notícia Sistema Princípe: Acrescentado, no painel 
“Meus Processos”, filtro de grau de jurisdição. 
 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A411%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/0/sinonimos%253Dfalse
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A641%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/0/sinonimos%253Dfalse
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A620%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/0/sinonimos%253Dfalse
https://www.meionorte.com/piaui/cobranca-da-divida-ativa-deve-recuperar-r-1-4-milhao-para-o-cofre-do-estado-490433
https://www.meionorte.com/piaui/cobranca-da-divida-ativa-deve-recuperar-r-1-4-milhao-para-o-cofre-do-estado-490433
https://www.meionorte.com/piaui/cobranca-da-divida-ativa-deve-recuperar-r-1-4-milhao-para-o-cofre-do-estado-490433
https://piripiri40graus.com/noticias/35631
https://180graus.com/blog-geral/cobranca-da-divida-ativa-por-protesto-em-cartorio-deve-recuperar-r-14-mi-para-o-cofre-do-estado/
https://180graus.com/blog-geral/cobranca-da-divida-ativa-por-protesto-em-cartorio-deve-recuperar-r-14-mi-para-o-cofre-do-estado/
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DIA 21  

Notícia Sistema Princípe: Entrou no ar correção de 
falha que omitia o nome da parte intimada em 
expedientes capturados do PJE. 
 
DIA 28 
 
Notícia Sistema Princípe: Corrigida falha que impedia 
o carregamento e a visualização de alguns arquivos pdf 
com muitos mb de tamanho. 
 
Informação Sistema Princípe: Em casos muito raros, é 
possível receber um expediente via sistema príncipe 
que, aparentemente, não existe ou não pode ser 
pesquisado no PJE. Esses casos envolvem processos 
sigilosos em que o Estado - pessoas jurídicas que a 
PGEPI representa - não é parte. Neles, para protocolar a 
manifestação, é necessário que o procurador esteja com 
o expediente em sua caixa ou seja um usuário 
gestor/distribuidor. Entre em contato com um 
distribuidor de sua especializada para que ele 
encaminhe o expediente para sua caixa no PJE para que 
seja possibilitado o protocolo. Uma vez respondido o 
expediente, o processo sigiloso deixará de ser visível 
para qualquer usuário da PGE, inclusive 
gestores/distribuidores. 
 


